
Considerando que: 

PROTOCOLO ENTRE o 

Agrupamento de Escolas de Ponte de Lima 

e a Câmara Municipal de Ponte de Lima 

a) O Agrupamento de Escolas de Ponte de Lima é uma institu ição de ensino sob a forma de 

pessoa co letiva de direito público, globa lmente orientada para a prossecução dos objetivos 

do ensino cient ifico-humanístico e prof issional na região em que se encontra inserida, 

tencionando prossecução das políticas educaciona is e de otimização de recursos; 

b) Nos termos do Decret o-Le i n.e 75/2008, de 22 de abri l, a Diretora do Agrupamento de 

Escolas de Ponte de Lima, no âmbito das suas atribuições e visando uma mais adequada 

prossecução dos objetivos para a participação da escola em atividades pedagógicas, 

científicas, cu lturais e desportivas, estabe lece protocolos e ce lebra acordos de coope ração 

ou de associação com outras escolas e inst itu ições de formação, autarquias e coletividades, 

em conformidade com os cr itérios definidos pelo conselho geral; 

c) No contexto do processo de transferência de competências para os órgãos municipais 

consubstanciado no Decreto-Lei n.e 21/2019 de 30 de janeiro, respe itam-se, entre outros, 

os princípios a) O dire ito à igualdade de oportunidades de acesso e sucesso esco lar; b) O 

cumprimento do currículo e orientações pedagógicas nacionais; c) A equidade territorial e a 

solidariedade intermunici pal e int er-regional no planea mento das ofertas educativas e 

formati vas e na afetação dos recursos públicos, no quadro da co rreção de desigualdades e 

ass imetrias loca is e regionais; d) O respeito pela autonomia curricular e pedagógica dos 

agru pamentos de escolas e escolas não agrupadas, bem como as competências referentes 

ao artigo 3e do referido diploma, que se submet em em protocolo especifico; 

d) No enquadramento da Portaria n.e 235-A/2018 de 23 de agosto, os cursos prof issiona is 

visam proporcionar aos alunos uma fo rmação profissiona l inicial e aprendizagens 

diversifi cadas, de acordo com os seus interesses, com vista ao prosseguimento de estudos e 

ou à inserção no mercado do trabalho, procurando, através dos conhecimentos, 

ca pacidades e atitudes trabalhados nas diferentes componentes de formação, alcançar as 

áreas de competências constantes do Perfil dos Alunos à Saída Escolaridade Obriga tória; 

e) Por via do investimento mobilizado pelo PRR - Plano de Recuperação e Resiliência, os 

Centros Tecnológicos Especializados (CTE) visa m reequipar e robustecer a infraestrutura 

tecnológica das esco las com oferta de ens ino profiss ional, através da instalação ou 

modernização de espaços e equipamentos, amplifica ndo a capacidade instalada; reforçar a 

atratividade das formações de nível secundário de dupla ce rt ificação em domínios de 

especializaçã o que requerem mão-de-obra muito qualificada e se inserem num processo de 

mutação tecnológica acelerada pelos desafios da transição climática e da transição digital; 

modernizar a oferta formativa em linha com as evoluções do tecido produtivo, at ravés da 

cr iação de centros especializa dos em áreas t ecno lógicas com grande potencial na criação de 

va lor acrescentado; aumentar o número de jovens diplomados em ofertas de dupla 

certificação de níve l secundário e pós-secundário não superior, em especial, em áreas 

emergentes; investir no desenvolvimento de qualificações/competências para a inovação e 
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renovação industria l; melhorar a articulação vertica l entre os vá rios níveis de educação e 

formação profissional, contri buindo para a aprendizagem ao longo da vida; 

f) O reconhecido interesse mútuo no estreitamento da coope ração entre as orga nizações 

aci ma identificadas; 

g) A matéria que constitui objeto do presente prot ocolo obriga a tratamento especial, 

específico e diferenciado, com um conjunto de soluções adequadas e ajustadas em função 

dessas especificidades que ofereçam respostas aos objetivos que as partes se propõem 

desenvolver; 

h) As obrigações deco rrentes do presente Protocolo subsumem-se nas situações de 

contratação excluída previstas no artigo 6."-A do Código dos Contratos Públicos, na sua 

redação atualmente em vigor, sendo que, estand o em ca usa serviços de educação e 

formação profiss ional, previstos no Anexo IX ao referido diploma, não se mostra apl icáve l a 

parte II do Cód igo dos Contratos Públicos, na sua redação atualm ent e em vigor. 

Aos ~ dias do mês de '1<.-;0 de 2023, ce lebram o prese nte Protoco lo: 

Como primeiro outorgante, o Agrupamento de Escolas de Ponte de lima, com sede na ru a Cónego 

Manuel José Barbosa Correia, representado por _''11",~-"\..",·<---,t'\-"o"J.",(,,,-,~,,-! _ .... -;:-:..!02!"'"l<o<.C<2,."'· õ<......-',(,"-...l(\e=,,{.-",/c..... __ 

nos termos da Lei e dos seus Estatutos. 

A CÂMARA MUNICPAL DE PONTE DE LIMA, representada pelo seu President e, Eng." Vasco Nuno 

Magalhães Velho de Almeida Ferraz, com domicílio necessário nos Paços do concelho, em Ponte de 

lima, e nest a qual idade outorgando em representação do Município pessoa coletiva de direito 

público número 506 811 913, nos termos da alínea a), do n" 1, do art." 35", do Anexo I, da Lei n" 

75/13, de 12 de setembro, na sua redação atual, e da deliberação da Câmara Municipa l de ~. de 

~~ ..... de 2023; 

O qual se rege pelas cláusu las seguintes, bem como pe lo previsto no An exo I ao presente: 

Cláusula 1 .• 

Objeto 

O presente Protocolo tem por objetivo, específico, fixar um quadro de coopera ção no âmbito do 

Centro Tecnológico Especializado - Industri al (CTE) de Curso Profissional de Técnico de Manutenção 

Elétrica - va r iante Eletromecânica, entre o Agrupamento de Escolas de Ponte de lima e a Câmara 

Municipal de Ponte de lima. 

Cláusula 2 .• 

Colaboração 
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1- No âmbito do presente Protocolo, em cumprimento do disposto no Decreto-Lei nO 21/2019 a que 

se faz referência, a Câmara Municipal de Ponte de Lima e o Agrupamento de Escolas de Ponte de 

Lima comprometem-se, conjuntamente, a: 

a) definir de forma articu lada uma estratégia de orientação escolar e profissiona l (ex. 

intervenção de técnicos especializados, reuniões de rede, complementaridade de respostas 

social-escolar) 

b) divulgar o CTE (ex. plano de comu nicação, eventos na comunidade, campanhas de 

divu lgação); 

c) estabelecer uma rede de transportes que sustente a deslocação dos alunos de e para os 

estabe lecimentos de ensino, a pa rtir dos seus pontos de residência; [secção II Plano de 

Transporte Escolar e artigo 36. 0 do sobredito diploma] 

d) proporcionar formação contínua de professores/formadores (ex. desenvolvimento de 

iniciativas formativas em parceria com os CFAE, entidades formadoras e/ou do ensino 

superior); 

e) assegurar a manutenção de espaços e/ou equ ipamentos (ex. serviços de conservação, 

manutenção preventiva); 

f) investir para o upgrade tecnológico (ex. plano de manutenção, reposição e atualização); 

g) disponibilizar residências de estudantes (ex. apo io ao alojamento, arrendamento a custos 

acessíveis, bolsas) [artigos 37. 0 e 38. 0 do sobredito diploma] 

2 - No que respeita à competência para configurar a rede da oferta educativa inscrita na secção III e 

garantir o cumprimento dos princípios enunciados no artigo 4.0, designadamente nas alíneas a) e c) 

do n.O 2, a racionalização e complementaridade das diferentes ofertas e o seu desenvolvimento 

qualitativo, a Câmara Municipal de Ponte de Lima apoia o Agrupamento de Escolas de Ponte de Lima 

na criação, insta lação, operacionalização e assegura a sustentabilidade do funcionamento do CTE, 

promovendo a melhoria da capacidade técnica e pedagógica dos espaços educativos e formativos e 

robustecendo quer a qualidade da oferta formação, quer a capacidade de respostas educativas e 

formativas, por forma a promover a igualdade de oportunidades e uma maior equidade no acesso 

aos recursos disponíveis, contribu indo para a redução das desigualdades socioeconómicas e 

geográficas, mediante: 

a) O plano de investimento complementar ao financiamento por fundos europeus, nas rubricas 

previstas [Capítulo III Investimento, do sobred ito diploma]; 

b) No apoio aos alunos do CTE em iguais circunstâncias aos que acedem à ação socia l escolar 

[Secção I do Capítu lo IV, artigo 40.0 do sobred ito diploma]; 

c) Na disponibilização de pessoal não docente de apoio ao adequado funcionamento do CTE e 

respetiva formação ao longo da vida [Secção II , do Capítulo II, Plano de Transporte Escolar, 

do sobredito diploma]; 

d) Na garantia pelas regras de segurança esco lar [Secção IV, do Capítu lo IV, segurança escolar, 

do sobredito diploma]; 

e) Na conceção da Carta Educativa, tendo em vista a melhor utilização dos recursos educativos, 

no quadro do desenvolvimento demográfico e socioeconómico e alinhamento ao Projeto 
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Educativo do Agrupamento de Escolas de Ponte de lima; [Subsecção III, da Secção I, do 

Capítulo II , elaboração da carta educativa] 

f) Na procura de financiamento europeu facilitador para a concretização do programa de 

execução da Carta Educativa, face aos desafios da política e metas nacionais e europeias 

relativas à Escola Verde e Digital [Capitulo IV gestão, do sobredito diploma] 

3 - Enquanto entidade empregadora, a Câmara Municipal de Ponte de lima colabora com o 

Agrupamento de Escolas de Ponte de lima na oferta de experiências de trabalh o e estágios nos 

termos da Portaria nQ 235-A/2018, de 23 de agosto, nomeadamente 

a) organizar e implementar a Formação em Contexto de Trabalho (FCT) aos alunos do Curso 

Profissional de Técnico de Contabilidade, designando um tutor para ca da aluno que 

acompanha a execução do plano de trabalho ind ividual, incorporado no contrato de 

formação, enquanto experiên cias de trabalho, que se traduz num conjunto de atividades 

profissionais que visam a aquisição e o desenvo lvimento de competências técni cas, 

relacionais e organizacionais relevantes para o perfil profissiona l associado à respetiva 

qualificação do curso frequentado pelo aluno, incluindo conhecimentos e competências no 

âmbito da segurança e saúde no trabalho, sob coordenação e acompanhamento da esco la; 

b) promover um ambiente de estágio inclusivo e a igualdade de oportun idades no acesso ao 

mercado de trabalho e a condições de trabalho justas, que garantam rea lização pessoa l e 

social, prosseguindo a Estratégia Nacional para a Inclusão das Pessoas com Deficiência 2021-

251
; 

c) co laborar para a eliminação dos estereótipos do género, eliminado toda s as form as de 

violência no meio laboral, adotando os princípios da Estratégia Naciona l para a Igualdade e 

a Não Discriminação 2018-21z; 

d) proporcionar espaços de aprendizagem e estágio em condições de segurança, saúde e 

higiene no trabalho, assegurando os meios e equipamentos proteção individual adequados; 

e) partilhar equipamentos e/ou insta lações (ex. sessões de experimentação, demonstração, 

formação e simulação); 

f) proporcionar formação contínua de professores/form adores em ambas as Instituições (ex. 

iniciativas formati vas colaborativas, processos de experimentação, mentoria entre pares); 

g) rea lizar visitas dos alunos aos se rviços da Câmara com o objetivo de dar a conhecer as 

profissões e atividades aí desenvolvidas; 

4 - A Câma ra Municipal de Ponte de lima e o Agrupament o de Escolas de Ponte de lima, 

comprometem-se a divulgar o conteúdo deste protocolo pelos meios de que dispõe, nomeadamente 

por publicação nos seus sítios na Internet. 

5 - No âmbito do presente Protocolo, o Agrupamento de Escolas de Ponte de lima, nomeia 

________________ como o/a interlocutor/a preferencial relativamente ao 

mesmo. 

I https://www.inr.pt/docu lllcnls/ l 1309/284924/EN IPD.pdf 
1 https:/ldrc.ptldre/detalhc/rcsolucao-consclho-ministrosl61 -20 18-1 15360036 
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Cláusula 3 .• 

Prazo 

1 - O presente Protocolo durará pelo período correspondente ao da duração do projeto que lhe 

se rve de objeto, sem prejuízo da sa lvagua rda de qualquer eventualidade de força maior ou 

circu nstância que justifique, imponha ou aconse lhe a alteração da data inicialmente definida, 

podendo ainda cessar por denúncia de qualquer das partes, com uma antecedência mínima de 60 

dias, sob a data em que se produzam os efeitos da mesma. 

2 - O presente Protocolo pode ainda ser revogado, a todo o tempo, por acordo entre as partes, 

sempre sem prejuízo das iniciativas conjuntas ou de qua lquer compromisso individual em curso à 

data da sua cessação, que deste modo devem sempre concluir-se. 

Cláusula 4 .• 

Sigilo e Proteção de Dados 

1 - Os outorgantes garant irão absoluto e reservado sigi lo quanto a informações de que venham a 

t er conhecimento relacionadas com as atividades de ambos. 

2 - As Pa rtes obrigam-se a cumprir o disposto na legislação de proteção de dados pessoa is em vigor 

em cada momento, nomeadamente, o Regulamento (UE) 2016/679 do Parlamento Europeu e do 

Conse lho, de 27 de abri l de 2016 ("RGPD"). 

Cláusula 5 .• 

Patentes, licenças e marcas registadas 

São da responsa bilidade de ambos os outorgantes o respeito pontual e integra l pelos di reit os 

decorrentes e emergentes da util ização de marcas regist adas, patentes registadas ou licenças de 

acordo com as regras internaciona is e comunitárias, bem assim como as internas que discip linem 

essa matéria. 

Cláusula 6 .• 

Revisão 

1 - A revisão do presente Protocolo pode rea liza r-se, a tod o o tempo, por iniciativa de uma das 

instituições que o outorgam, e mediante o mútu o acordo de ambas. 

2 - Também em caso de modificação ou extinção do presente Protocolo, as partes comprometem

se a garantir o cumprimento das atividades já programadas ou em execução até ao termo das 

mes mas. 

Cláusula 7 .• 

Ações de cooperação específico 
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As partes estabelecem que cada projeto/ação específica a desenvo lver será definido e detalhado, no 

que respeita aos objetivos, encargos, mecanismos e prazos, através de documentos comp lementares 

que farão parte deste protocolo sob a forma de anexos. 

Cláusula 8." 

Resolução de conflitos 

As partes comprometem-se a resolver de forma amigáve l qualquer litígio que possa surgir da 

execução do presente protocolo. 

Cláusula 9." 

Interpretação 

As dúvidas suscitadas pela aplicação das regras do protocolo serão esclarecidas e interpretadas de 

comum acordo, dentro do princípio geral da interpretação mais favorável à prossecução das 

finalidades expressas. 

o Protocolo fo i ass inado por ambas as partes. 

Ponte de Lima, .L1..... de O.:s de 20.23 
,Ii. lo,) 

IV ' lJ< 
Pelo AgrUpaQ)~nto de.Esçolas de Ponte de Lima, " . . -/ 

- \ 
r 
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~ MUNIClplO PONTE I:') t!A 
TE IU1A IfICA DA HUMAN IDADE 

DELIBERAÇÃO 

5.17 - PROTOCOLO ENTRE O AGRUPAMENTO DE ESCOLAS DE PONTE DE LIMA E A 

CÂMARA MUNICIPAL DE PONTE DE LIMA - Ratificação de despacho proferido pelo 

Senhor Presidente da Câmara a 22 de maio de 2023. A Câ mara Municipal deliberou 

por unanimidade nos t ermos e para os efeitos do disposto no número 3, do artigo 35 Q, 

do Anexo I, da Lei n.Q 75/13, de 12 de set embro, na sua redação at ual, rat ifi ca r o 

despacho proferido pelo Senhor Pres idente da Câmara Mun icipal a 22 de ma io de 

2023, de aprovação e assinatura do protocolo no âmbito do Centro Tecnológico 

Especia lizado - Industria l (CTE) de Cu rso Profiss ional de Técnico de Manutenção 

Elétri ca - variante Elet romecâ nica, ce lebrado ent re a Câ mara M unicipal de Ponte de 

Lim a e o Agrupamento de Esco las de Ponte de Lim a. 

Reunião de Câmara Municipal de 30 de maio de 2023. 

A CHEFE DE DIVISÃO/DAG, 

Sofia elho/Dra . 
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